
 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 127/2024 
DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA Nº. 038/2024 

COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021 
Decreto Municipal nº. 2.192/2023  
Decreto Municipal nº. 2.318/2024 

 
 
O MUNICÍPIO DE ANAHY, Inscrito no CNPJ Nº 95.594/800/0001-94, com sede na Rua Vereador 
Leonardo Aparecido Dobicz, 591, Centro, Anahy/PR, CEP 85.425-000, por intermédio do Setor 
de Licitação, torna público que, realizará Chamada Pública, com critério de julgamento MENOR 
PREÇO ITEM, nos termos Artigo nº 75, inciso II da Lei 14.133/2021 e Decreto Municipal nº. 
2.192/2023, e as exigências estabelecidas neste Edital, conforme os critérios e procedimentos a 
seguir definidos, objetivando obter a melhor proposta, observadas as datas e horários 
discriminados a seguir:  
 
Data e Hora Para Início De Recebimento Das Propostas: 25/09/2024 às 09h 
Data e Hora Limite Para Recebimento Das Propostas: 30/09/2024 às 08h 
Data da Disputa: 30/09/2024 09h. 
Horário da Fase de Lances: 09h00 às 10h00. 
Link: https:www.bnc.org.br 
 
AGENTE DE CONTRATAÇÃO - PREGOEIRO (A): 

LEILANE DA SILVA, servidora do quadro efetivo do município de Anahy, ocupante do cargo de 
Assistente Administrativo 

 
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO: 

Jaqueline Ribeiro do Amaral – Servidora do quadro efetivo do município de Anahy 

Leni Rodrigues do Nascimento Reis – Servidora do quadro comissionado do município de 
Anahy 

David Welinton Carvalho Scappa – Servidor do quadro efetivo do município de Anahy 

Romildo Moraes da Cruz – Servidor do quadro efetivo do município de Anahy  

Roseli Aparecida Simões Miranda – Servidora do quadro efetivo do município de Anahy  

Silvia Adriana Possa – Servidora do quadro efetivo do município de Anahy  

Portaria nº 6.159 de 11 de junho de 2024. 
 
 
1 DO OBJETO:  
 
1.1 Contratação de serviços Exames ocupacionais (admissionais, demissionais, periódicos, 
retorno ao trabalho, mudança de risco) e envio das informações para o E-social (S-2220- 
monitoramento da saúde do trabalhador e E-2240 Riscos, nos termos da tabela abaixo, conforme 
condições e exigências estabelecidas neste instrumento.  

Item DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO Unidade 
de 
medida 

Quantidade Valor 
Unitário 

Total 

http://www.bnc.org.br/


 

1 Exames ocupacionais 
(admissionais, demissionais, 
periódicos, retorno ao trabalho, 
mudança de risco) e envio das 
informações para o E-social (S-
2220- monitoramento da saúde 
do trabalhador e E-2240 
Riscos). 

Unidade 580,00 R$ 
102,06 

R$ 
59.194,80 

1.2 Compõem este Edital, além das condições específicas, os seguintes documentos:  
1.2.1 – ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA;  
1.2.2 – ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA;  
1.2.3 - ANEXO III - MINUTA DE CONTRATO. 
1.2.4 – ANEXO IV – DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO ME OU EPP; 
1.2.5 – ANEXO V – DECLARAÇÃO UNIFICADA. 
1.2.6 - ANEXO VI DECLARAÇÃO LGPD. 
 
 
2  DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:  
2.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 
própria, prevista no orçamento do Poder Executivo Municipal de Anahy/PR, para exercício de 
2024, na classificação abaixo: 
 

Órgão: 4 - Departamento de Administração 

Unidade: 3 - Divisão de Material 

Ação: 2090 - Manutenção das Atividades da Divisão de Material  

Funcional: 0004.0122.0040 

Vínculo :0 - Recursos Ordinários (Livres) 

Referência: 49 - Modalidade de Aplicação: 3339039000000000000 - Outros serviços 

de terceiros – pessoa. 

 
3  DO VALOR ESTIMADO:  
3.1 O valor global estimado para contratação será de R$ 59.194,80(cinquenta e nove mil cento 
e noventa e quatro reais e oitenta centavos). 
 
4  PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE 
PREÇO/COTAÇÃO:  
4.1. A presente CHAMADA PUBLICA ficará ABERTA POR UM PERÍODO DE 3 (TRÊS) DIAS 
ÚTEIS, a partir da data da divulgação no site, e os respectivos documentos deverão ser incluídos 
no Sistema de Dispensa Eletrônica integrante do Sistema do Banco Nacional de Compras (BNC), 
disponível no endereço eletrônico www.bnc.org.br. Contato informações BNC: (42) 3026-4550. 
 
5. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 
5.1. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, 
exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica supracitado, a proposta com a 
descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o 
horário estabelecidos para abertura do procedimento, devendo, ainda, declarar, em campo 
próprio do sistema, as seguintes informações: 

http://www.bnc.org.br/


 
 
5.1.1. A inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração 
Pública; 
 
5.1.2. O enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, nos 
termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, quando couber; 
 
5.1.3. O pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da 
contratação, constantes do procedimento; 
 
5.1.4. A responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo 
como firmes e verdadeiras; 
 
5.1.5. O cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 
e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 
1991, se couber; 

 
5.1.6.  O cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
6. FASE DE LANCES 

6.1. A partir das 09:00hrs da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão 
pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de 
lances também já previsto neste aviso. 
 
6.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente 
por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 
 
6.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 
 
6.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto e 
com 1 minuto com relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
 
6.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e 
registrado primeiro no sistema. 
 
7. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 
7.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
estipulado para a contratação. 
 
7.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, 
poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 
 
7.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o 
melhor preço para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela 
Administração. 
 



 
7.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a 
ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a 
contratação. 
 
7.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do 
procedimento da dispensa eletrônica. 
 
7.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta readequada ao último lance 
ofertado, e se necessário, será solicitado também o envio de documentos complementares. 
7.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 30 (trinta) dias, a contar da data de 
sua apresentação. 
 
7.5. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
 

7.5.1. Contiver vícios insanáveis; 
 
7.5.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em 
seus anexos; 
 
7.5.3. Permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 
 
7.5.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
 
7.5.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou 
seus anexos, desde que insanável. 
 
7.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 
suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços 
ou menor lance que: 
 

7.6.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da 
dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 
instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à 
totalidade da remuneração. 
 
7.6.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados 
em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas Provisórias e 
convenções coletivas de trabalho vigentes. 
 
7.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que se comprove 
a exequibilidade da proposta. 
 
7.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 
que não haja majoração do preço. 



 
 
7.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 
especializada no objeto. 
 
7.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação; 
 
7.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e 
horário para a sua continuidade. 
 
7.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, 
observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 
 
8. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
8.1. Comprovação da existência, quadro societário e qualificação da pessoa jurídica por meio 
de: 

81.1. Registro comercial, no caso de empresa individual; 
8.1.2. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado (cujo 

ramo de atividade seja compatível com o objeto licitado), em se tratando de 
sociedades comerciais e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores. No caso de Contrato Social o 
mesmo deverá estar acompanhado de todas as alterações ou da respectiva 
consolidação; 

8.1.3. Inscrição do ato constitutivo no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 
diretoria em exercício; 

8.1.4. Certificado de Condição de Microempreendedor Individual, no caso de 
Microempreendedor Individual – MEI. (ATO CONSTITUTIVO ESTATUTO OU 
CONTRATO SOCIAL). 

8.185.  Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo 
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 
com o objeto contratual. 

 
8.1. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
8.1.1. Atestado(s) de capacidade técnica, pertinente ao objeto ofertado, para 
comprovação de aptidão técnica por parte da empresa participante, expedido(s) por pessoas 
jurídicas de direito público ou privado, atestando a qualidade e regularidade dos serviços 
prestados. O(s) atestado(s) deve(m) possuir assinatura, nome, endereço e o telefone de contato 
do(s) atestador(es), ou qualquer outro meio com o qual o Município possa valer-se para manter 
contato com a(s) pessoa(s) declarante(s); 
8.1.2. Médico: médico portador de certificado de conclusão em Medicina, com registro no 
Conselho Regional de Medicina – CRM; 

a)  A comprovação de vínculo profissional, que se fará por meio de registro em carteira e ficha 
de registro ou contrato de prestação de serviços, entre o responsável pela execução dos 
serviços e a proponente, ou ainda com Declaração de Contratação Futura com aceite do 
profissional responsável. Para dirigente ou sócio de empresa, tal comprovação poderá ser feita 
por meio da cópia da ata da assembleia de sua investidura no cargo ou contrato social. 

 
 



 
8.2. REGULARIDADE, SOCIAL E FISCAL: 
8.2.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); (CADASTRO 
CNPJ) expedida em data não superior a 90 (noventa) dias da data da sessão pública. 
8.2.3. Certidão Conjunta Negativa, ou Certidão Conjunta Positiva com efeito de Negativa, 
de Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da 
Receita Federal do Ministério da Economia, comprovando a regularidade para com a 
Fazenda Federal, inclusive com as contribuições sociais previstas nas alíneas ‘a’ a ‘d’ do 
parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212/1991; (CERTIDÃO CONJUNTA DE DEBITOS 
RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS). 
8.2.4. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa, expedida 
pelo Estado do domicílio ou sede do licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda 
Estadual; (CERTIDÃO DE REGULARIDADE DE DEBITOS COM A FAZENDA ESTADUAL). 
8.2.5. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeito de negativa, expedido 
pelo Município do domicilio ou sede do licitante, comprovando a regularidade para com a 
Fazenda Municipal; (CERTIDÃO DE REGULARIDADE DE DEBITOS COM A FAZENDA 
MUNICIPAL). 
8.2.6. Certificado de Regularidade de Situação do FGTS – CRF, emitido pela Caixa 
Econômica Federal – CEF, comprovando a regularidade perante o Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço. (CERTIDÃO DE REGULARIDADE DE DEBITOS PARA COM O FUNDO DE 
GARANTIA POR TEMPO DE SERVIÇO - FGTS). 
8.2.7. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida pelos portais da Justiça do 
Trabalho (Tribunal Superior do Trabalho, Conselho Superior da Justiça do Trabalho e dos 
Tribunais Regionais do Trabalho). (CERTIDÃO NEGATIVA DE DEBITOS TRABALHISTAS 
CNDT). 
 
8.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
8.3.2. Certidão Negativa de Falência expedida pelo cartório distribuidor da sede da 
pessoa jurídica a menos de 90 (noventa) dias da data da sessão pública, caso não houver 
menção quanto ao prazo de validade. 
 

8.4. OUTRAS COMPROVAÇÕES: 
8.4.2. DECLARAÇÃO UNIFICADA, conforme modelo (ANEXO V); 
8.4.3. DECLARAÇÃO LGPD, conforme modelo (ANEXO VI); 
8.4.4. Instrumento de mandato respectivo: Procuração/credenciamento, caso o 
responsável pela assinatura do documento não faça parte do quadro societário ou não esteja 
cadastrado como representante da empresa na Plataforma BNC. (PROCURAÇÃO) 
Acompanhado da carteira de identidade e CPF ou CNH (carteira nacional de habilitação) ou 
documento equivalente com foto. 
 
8.5 Para comprovação de enquadramento de empresa ME ou EPP, beneficiária da Lei 

Complementar nº 123/2006 e suas alterações, a empresa deverá apresentar: 
 
 

8.5.1 Certidão simplificada, expedida pela Junta Comercial, com prazo 
de validade de até 90 (noventa) dias a contar da data de emissão; 

 
8.5.2 Declaração firmada pelo contador da licitante, conforme Anexo IV. 

 
8.6 Outros documentos poderão ser solicitados caso se julgue necessário na aba “documentos 



 
do processo” no sistema BNC, bem como no Termo de Referência. 
 
8.7 Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 
Aviso de Contratação Direta. 
 
8.8 Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, examinar-se-á 
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de 
uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação. 
 
Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 
 
9.  DO PAGAMENTO:  
9.1. O pagamento será efetuado em conta corrente bancária da empresa, mediante 
apresentação da Nota Fiscal, devidamente certificada pelo órgão competente, recebedor do 
objeto licitado, que deverá ser enviada para o e-mail prefanahy_compras@hotmail.com; 
juntamente com os documentos que comprovem sua regularidade com os encargos sociais 
constituídos por lei, sendo: 
 
a) Certidão Conjunta Negativa (ou Positiva com efeitos de Negativa) de Débitos Relativos a 
Tributos Federais e a Dívida Ativa da União; que abrange à Prova de regularidade relativa à 
Seguridade Social. 
b) Certidão de regularidade para com a Fazenda Estadual da sede da contratada. 
c) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) – CRF. 
d) Certidão de regularidade atestando a inexistência de Débitos Trabalhistas – CNDT. 
 
9.2 Os pagamentos serão efetuados em até 30 dias após a apresentação da nota fiscal eletrônica; 
 
9.3 É de responsabilidade exclusiva e integral da CONTRATADA a execução do objeto 
contratado.  
 
9.4  Na elaboração da nota fiscal a empresa deverá observar o disposto no Decreto Municipal nº 
2.200, de 12 de setembro de 2023 e Instrução Normativa RFB n° 2.145/23, de 26 de junho de 
2023, que dispõe sobre a retenção do imposto de renda incidente na fonte sobre pagamentos 
efetuados a pessoas jurídicas pelo fornecimento de bens ou prestação de serviços pelos órgãos 
da administração direta do município de Anahy/PR, inclusive suas autarquias e fundações, e a 
Câmara Municipal. 
 
10. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:  
10.1. Poderá o Município revogar o presente Edital da Chamada Pública, no todo ou em parte, 
por conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, 
devidamente justificado.  
 
10.2. O Município deverá anular o presente Edital da Chamada Pública, no todo ou em parte, 
sempre que acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocação.  

 
10.3. A anulação do procedimento de Chamada Pública, não gera direito à indenização, 
ressalvada o disposto no parágrafo único do art. 71 da Lei Federal nº 14.133/21.  

 



 
10.4. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por 
motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Município.  

 
10.5. O presente processo para Dispensa de Licitação será conduzido pelo Agente de 
Contratação e equipe de contratação nomeados por meio da Portaria nº 6.159 de 11 de 
junho de 2024. 
10.6.  
11. DA PUBLICAÇÃO 

11.1. O presente Edital será divulgado no sistema BNC e no Portal Nacional de 
Contratações Públicas - PNCP. O munícipio de Anahy poderá, facultativamente, efetivar a 
publicação do certame em seu sítio eletrônico oficial para fins de dar maior publicidade ao 
procedimento. 
 
 

Anahy/PR, 24 de setembro de 2024. 
 
 
 
 

ROMILDO MORAES DA CRUZ 
Responsável pelo Aviso 

 
 
 

CARLOS ANTONIO REIS 
Prefeito Municipal 



 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 127/2024 

DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA Nº. 038/2024 
COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021  

Decreto Municipal nº. 2.192/2023  
Decreto Municipal nº. 2.318/2024 

 
ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO  

1.1. Contratação de serviços Exames ocupacionais (admissionais, demissionais, periódicos, 
retorno ao trabalho, mudança de risco) e envio das informações para o E-social (S-2220- 
monitoramento da saúde do trabalhador e E-2240 Riscos). nos termos da tabela abaixo, conforme 
condições e exigências estabelecidas neste instrumento.  

Item DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO Unidade 
de medida 

Quantidade Valor 
Unitário 

Total 

1 Exames ocupacionais 
(admissionais, demissionais, 
periódicos, retorno ao trabalho, 
mudança de risco) e envio das 
informações para o E-social (S-
2220- monitoramento da saúde 
do trabalhador e E-2240 Riscos). 

Unidade 580,00 R$ 
102,06 

R$ 
59.194,80 

1.2. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), conforme 
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados do(a) data da última assinatura. 

1.3.1. O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que sua necessidade é 
permanente nos órgãos da administração municipal, sendo a vigência plurianual mais vantajosa 
considerando o Estudo Técnico Preliminar; 

1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência 
da contratação.  

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO  

2.1. O objeto da contratação está previsto na Lei Orçamentária Anual do Município para o 
exercício de 2024.  



 
O E-social é o sistema de Escrituração Digital das Obrigações Fiscais e Trabalhistas instituído 
pelo Decreto 8.373/2014: São envios pertinentes a SST-Saúde e Segurança do Trabalho, são os 
eventos S-2210 referente à CAT-Comunicação de Acidente de trabalho, evento S-2220 referente 
ao monitoramento da saúde do trabalhador (ASO’s atestado de Saúde Ocupacional e exames 
complementares) e S-2240, que se referente às condições ambientais do trabalho - Agentes 
Nocivos (são informações do LTCAT); as informações são geradas em no sistema interno e 
imediatamente serão enviadas a plataforma do e-Social. A obrigatoriedade de utilização desse 
sistema para os empregadores é estabelecida pela Secretaria Especial de Previdência e 
Trabalho, (ver Portaria do Ministério da Economia nº 300, de 13/06/2019 e Portaria da Secretaria 
Especial de Previdência e Trabalho nº 716, de 04/07/2019), conforme cronograma de implantação 
e transmissão das informações por esse canal. 

O projeto e Social é uma ação conjunta dos seguintes órgãos e entidades do governo federal: 
Secretaria Especial de Previdência e Trabalho, que inclui a Secretaria de Previdência, Secretaria 
de Trabalho e o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS); Secretaria Especial da Receita 
Federal do Brasil; Secretaria Especial de Produtividade, Emprego e Competitividade; Secretaria 
Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital, todos vinculados ao Ministério da 
Economia. 

2.2. O objetivo da contratação da prestação de serviços em Medicina do Trabalho e de Saúde 
Ocupacional é alcançar o pleno atendimento a legislação trabalhista/previdenciária vigente, a 
melhoria da qualidade de vida dos servidores, o desenvolvimento de ambiente de trabalho 
saudável e diminuição de riscos associados às atividades profissionais desempenhadas no 
âmbito da Prefeitura Municipal de Anahy-PR. 

2.3. Considerando ainda a necessidade de estabelecer diretrizes atinentes à implementação de 
ações destinadas à promoção de saúde ocupacional, a prevenção de riscos e doenças referentes 
ao trabalho, como também à ocorrência de acidentes em serviço. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 
OBJETO  

3.1. O objetivo da contratação da prestação de serviços em Medicina do Trabalho e de Saúde 
Ocupacional é alcançar o pleno atendimento a legislação trabalhista/previdenciária vigente, a 
melhoria da qualidade de vida dos servidores, o desenvolvimento de ambiente de trabalho 
saudável e diminuição de riscos associados às atividades profissionais desempenhadas no 
âmbito da Prefeitura Municipal de Anahy-PR. Importante salientar que a Prefeitura Municipal de 
Anahy-PR não dispõe de profissional habilitado em seu Quadro de Pessoal, com especialização 
em Medicina e Segurança do Trabalho; Nesse faz-se à necessidade temporária e excepcional 
interesse público e demais atividades correlatas da área de segurança no trabalho pelo período 
de 12 (doze) meses. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

Subcontratação  

4.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.  

4.2. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, 
de 2021.  

https://www.gov.br/esocial/pt-br/legislacao/portaria-no-300-de-13-de-junho-de-2019.pdf
https://www.gov.br/esocial/pt-br/legislacao/portaria-no-716-de-4-de-julho-de-2019.pdf
https://www.gov.br/esocial/pt-br/legislacao/portaria-no-716-de-4-de-julho-de-2019.pdf


 
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO  

Condições de execução  

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:  

5.1.1. Início da execução do objeto: 01 dia da emissão da ordem de compra/serviço;  

Rotinas a serem cumpridas  

Materiais a serem disponibilizados  

5.2. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios nas quantidades estimadas e qualidades necessárias, 
promovendo sua substituição quando necessário.  

Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021)  

5.3. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).  

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO  

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 
de sua inexecução total ou parcial.  

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila.  

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 
fim.  

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato.  

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano 
de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, 
dentre outros.  

Preposto  



 
6.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação 
dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto 
contratado.  

6.7. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do 
preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da 
atividade.  

Fiscalização  

6.8. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 
ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).  

Fiscalização do contrato  

6.9. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 
as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração.  

6.10. O fiscal contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização 
das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º);  

6.11. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações 
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção;  

6.12. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso;  

6.13. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato;  

6.14. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 
sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual;  

6.15. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 
caso necessário;  

6.16. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;  

Gestor do Contrato  



 
6.19. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.  

6.20. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for 
o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.  

6.21. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem 
o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.  

6.22. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.  

6.23. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 
de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que 
trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para 
tal, conforme o caso.  

6.24. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução 
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para 
o aprimoramento das atividades da Administração.  

6.25. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para 
a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 
fiscalização e gestão nos termos do contrato.  

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO  

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), 
conforme o disposto neste item.  

7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, 
sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:  

7.1.1.1. não produzir os resultados acordados,  

7.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades 
contratadas; ou  

7.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 
utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.  



 
7.2. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a 
avaliação da prestação dos serviços.  

Do recebimento  

7.3. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 05 (cinco) dias, pelo fiscal do 
contrato, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de 
caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133, de 2021).  

7.4. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança 
oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela 
a ser paga.  

7.5. O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo.  

7.6. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto 
de vista técnico e administrativo.  

7.7. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal do 
contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise 
do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os 
indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à 
contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.  

7.7.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo 
detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último;  

7.7.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última 
e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que 
possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.  

7.7.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que 
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento 
Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021)  

7.7.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os 
testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.  

7.7.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação 
das penalidades.  

7.8. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter 
o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação 



 
à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo 
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.  

7.9. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do 
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a 
verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo 
detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:  

7.9.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo 
e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente 
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto 
de cumprimento de obrigações, conforme regulamento.  

7.9.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização 
e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as 
cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas 
correções;  

7.9.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com 
base nos relatórios e documentações apresentadas; e  

7.9.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 
dimensionado pela fiscalização.  

7.9.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.  

7.10. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se 
à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento.  

7.11. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.  

7.12. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato.  

Prazo de pagamento  

7.13. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até vinte dias úteis, contados da 
finalização da liquidação da despesa.  

7.14. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pelo contratado.  



 
7.15. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento.  

7.16. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.  

7.16.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente.  

7.17. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido 
previsto na referida.  

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 59.807,16 (cinquenta e nove mil oitocentos 
e sete reais e dezesseis centavos), conforme custos unitários apostos na tabela acima.  

9.2. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação 
entre contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do Contrato  

9.3. Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados 
ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato 
que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:  

9.3.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata 
tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei 
nº 14.133, de 2021;  

9.3.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  

9.3.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previsto para a contratação; ou  

9.3.4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 
contratação.  

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral do Município de Anahy.  

10.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:  



 
 

Órgão: 4 - Departamento de Administração 

Unidade: 3 - Divisão de Material 

Ação: 2090 - Manutenção das Atividades da Divisão de Material  

Funcional: 0004.0122.0040 

Vínculo :0 - Recursos Ordinários (Livres) 

Referência: 49 - Modalidade de Aplicação: 3339039000000000000 - Outros serviços 

de terceiros – pessoa. 

10.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 
da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 
apostilamento.  

Anahy, 20 de setembro de 2024.  

 
LUCIANO THEODOR RIBEIRO 

Secretário de Coordenação Geral 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 127/2024 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 038/2024 
COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021 

Decreto Municipal nº. 2.192/2023  
Decreto Municipal nº. 2.318/2024 

 
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021 
 

RAZÃO SOCIAL:   
CNPJ:   
ENDEREÇO:   
TELEFONE / FAX: 
EMAIL: 

  

 
Objeto: Contratação de serviços Exames ocupacionais (admissionais, demissionais, periódicos, 
retorno ao trabalho, mudança de risco) e envio das informações para o E-social (S-2220- 
monitoramento da saúde do trabalhador e E-2240 Riscos, nos termos da tabela abaixo, conforme 
condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 
 
 Prezados Senhores: 
Nosso preço global para execução dos serviços objeto desta licitação é de 
R$ (__________________________________________________________) e será executada 
inteiramente de acordo com os Projetos disponibilizados pela Prefeitura Municipal de 
ANAHY- Pr.  
 

Item DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO Unidade 
de medida 

Quantidade Valor 
Unitário 

Total 

1 Exames ocupacionais 
(admissionais, demissionais, 
periódicos, retorno ao 
trabalho, mudança de risco) e 
envio das informações para o 
E-social (S-2220- 
monitoramento da saúde do 
trabalhador e E-2240 Riscos). 

Unidade 580,00 R$  R$  

 
PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA Não inferior a 60 dias 
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  
PRAZO E LOCAL DE 
ENTREGA/EXECUÇÃO: 

 

Despesas inerentes a impostos, tributos, contratação de pessoal e outros, correrão totalmente 
por conta da Empresa contratada;  
Apresentamos nossa proposta conforme o estabelecido no Edital.  

Local, ________ de ____________________ de 2024. 
 

 Assinatura do Responsável CPF: 
Obs.: Identificação, assinatura do representante legal e carimbo do CNPJ, se houver. 



 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 127/2024 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 038/2024 
COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO I da Lei 14.133/2021 

Decreto Municipal nº. 2.192/2023  
Decreto Municipal nº. 2.318/2024 

 
 

ANEXO III 
 
MINUTA DE CONTRATO Nº. _____ - PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS xxxxxxxxxx, QUE ENTRE 
SI FAZEM O MUNICÍPIO DE ANAHY E A EMPRESA _____________________________, DE 
CONFORMIDADE COM AS CLÁUSULAS A SEGUIR EXPOSTAS: 
     
 
CLÁUSULA I – DAS PARTES E FUNDAMENTOS: 
 
1.1 – DO CONTRATANTE: 
1.1.1 – O MUNICÍPIO DE ANAHY/PR, pessoa jurídica de direito público, Rua Vereador Leonardo 
Aparecido Dobicz, 591, Centro, Anahy/PR, CEP 85.425-000, inscrito no CNPJ sob o nº. 
95.594/800/0001-94, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Carlos Antonio Reis, 
brasileiro, casado, portador da RG nº. 3.926.005-0 SSP/PR, e do CPF nº. 525.179.269-72, 
residente e domiciliado nesta cidade, na Rua Bandeirantes, Centro, Anahy/PR. 
  
1.2 – DO CONTRATADO: 
1.2.1 – ______________________________________________________________________ 
____________________________________________________________________________
____________________________________________________________________________.   
 
1.3 – DOS FUNDAMENTOS: 
1.3.1 – A presente contratação decorre do PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 127/2024, 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 038/2024, com destaque para o artigo 72 e para o inciso I do 
artigo 75 do respectivo diploma legal e se regerá por suas cláusulas, pelos preceitos de direito 
público, aplicando-lhe, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e disposições 
de direito privado. 
  
CLÁUSULA II – DO OBJETO: 

2.1 – Contratação de serviços Exames ocupacionais (admissionais, demissionais, periódicos, 
retorno ao trabalho, mudança de risco) e envio das informações para o E-social (S-2220- 
monitoramento da saúde do trabalhador e E-2240 Riscos, nos termos da tabela abaixo, conforme 
condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

Item DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO Unidade 
de medida 

Quantidade Valor 
Unitário 

Total 

1 Exames ocupacionais 
(admissionais, demissionais, 
periódicos, retorno ao trabalho, 
mudança de risco) e envio das 
informações para o E-social (S-

Unidade 580,00 R$  R$ 



 

2220- monitoramento da saúde 
do trabalhador e E-2240 
Riscos). 

 
CLÁUSULA III – DO PRAZO, DO VALOR DO CONTRATO E DO PAGAMENTO: 
 
3.1 – DOS PRAZOS: 
3.1.1 – O prazo de Vigência do Contrato será de 12 (doze meses). 
  
3.2 – DO VALOR E DO PAGAMENTO: 
 
3.2.1 – O presente contrato terá o valor fixo total de R$ ***** (********************). 
 
3.2.2. O pagamento será efetuado em conta corrente bancária da empresa, mediante 
apresentação da Nota Fiscal, devidamente certificada pelo órgão competente, recebedor do 
objeto licitado, que deverá ser enviada para o e-mail prefanahy_compras@hotmail.com; 
juntamente com os documentos que comprovem sua regularidade com os encargos sociais 
constituídos por lei, sendo: 
a) Certidão Conjunta Negativa (ou Positiva com efeitos de Negativa) de Débitos Relativos a 
Tributos Federais e a Dívida Ativa da União; que abrange à Prova de regularidade relativa à 
Seguridade Social. 
b) Certidão de regularidade para com a Fazenda Estadual da sede da contratada. 
c) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) – CRF. 
d) Certidão de regularidade atestando a inexistência de Débitos Trabalhistas – CNDT. 
 
3.2.4 É de responsabilidade exclusiva e integral da CONTRATADA a execução do objeto 
contratado.  
 
CLÁUSULA IV - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
4.1 Supervisionar a execução da prestação do objeto, promovendo o acompanhamento e a 
fiscalização sob os aspectos quantitativos e qualitativos.  
a) Notificar, por escrito e verbalmente, à CONTRATADA sobre a ocorrência de eventuais 
imperfeições no curso de prestação do objeto, fixando prazo para a sua correção.  
b) Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa cumprir suas obrigações 
dentro das normas e condições contratuais.  
c) Prestar à CONTRATADA todas as informações solicitadas e necessárias para o cumprimento 
do objeto;  
d) Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços prestados em desacordo com as obrigações 
assumidas pela empresa na sua proposta.  
e) Colocar à disposição da CONTRATADA os elementos e informações necessárias à execução 
do objeto;  
f) Não permitir que o pessoal da CONTRATADA execute tarefas em desacordo com as condições 
preestabelecidas.  
g) Responsabilizar-se pela comunicação, em tempo hábil, dos serviços a serem prestados.  
h) Exigir o imediato afastamento de qualquer funcionário ou preposto da CONTRATADA que não 
mereça sua confiança, que embarace a fiscalização ou que se conduza de modo inconveniente 



 
ou incompatível com o exercício de suas funções. i) Efetuar o pagamento devido pela perfeita 
prestação dos serviços, desde que cumpridas todas as formalidades e exigências do contrato.  
j) Aplicar multas ou penalidades, quando do não cumprimento do contrato ou ações previstas 
neste Termo;  
k) Fazer deduzir diretamente da fonte multas e demais penalidades previstas neste instrumento;  
l) Atuar com poder de império suspendendo a execução do contrato sem ônus para a 
administração a qualquer tempo, resguardando a CONTRATADA de seus direitos adquiridos;  
m) Rejeitar os serviços em desconformidade com o presente instrumento.  
 
CLÁUSULA V: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
5.1 Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do objeto deste Contrato, utilizando-se de 
empregados treinados, sem antecedentes criminais por improbidade ou prevaricação e de bom 
nível moral na prestação dos serviços em conformidade com o objeto.  
a) Prestar esclarecimento a CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a 
envolvam, bem como relatar toda e qualquer irregularidade observada em função da execução 
do objeto, bem assim tomar providências necessárias imediatas para a correção, evitando 
repetição dos fatos.  
b) Acatar as orientações do Fiscal do Contrato ou seu representante legal, sujeitando-se a mais 
ampla e irrestrita fiscalização por parte da CONTRATANTE.  
c) Zelar para que sejam cumpridas as normas relativas à segurança e a prevenção de acidentes.  
d) Dispor de quadro de pessoal suficiente para garantir a execução do objeto – cumprindo os 
prazos previstos neste instrumento, sem interrupção, seja por motivo de férias, descanso semanal, 
licença, falta ao trabalho, demissão e outras análogas obedecidas às disposições da legislação 
trabalhista vigente.  
e) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.  
f) Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do contrato, sob pena de rescisão contratual, sem prejuízo das demais 
sanções;  
g) Realizar a prestação dos serviços em conformidade e no prazo estabelecido neste instrumento. 
h) A contratada tem a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, 
em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação, podendo a qualquer tempo o gestor do contrato diligenciar a 
apresentação de qualquer documento previsto no edital;  
i) O contratado é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado. 
 
CLÁUSULA VI – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
6.1 – Os recursos necessários ao objeto do presente contrato correrão à conta da seguinte 
dotação orçamentária: 
 

Órgão: 4 - Departamento de Administração 

Unidade: 3 - Divisão de Material 

Ação: 2090 - Manutenção das Atividades da Divisão de Material  

Funcional: 0004.0122.0040 

Vínculo :0 - Recursos Ordinários (Livres) 

Referência: 49 - Modalidade de Aplicação: 3339039000000000000 - Outros serviços 

de terceiros – pessoa. 



 
 
CLÁUSULA VII – DA GESTÃO DO CONTRATO 
Fica nomeado o Sr. XXXXXXXXXXXXXX, ocupante do cargo de XXXXXXXXXXXXXX, como 
gestor do presente contrato, para acompanhar sistematicamente o desenvolvimento do contrato, 
o que lhe possibilita corrigir, no âmbito da sua esfera de ação e no tempo certo, eventuais 
irregularidades ou distorções existentes.  
 
CLÁUSULA VIII – DA FISCALIZAÇÃO  
Fica nomeado o SrXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, ocupante do cargo de XXXXXXXXXXXXX, 
como Fiscal do presente contrato, para verificar se a execução do objeto do contrato está 
ocorrendo conforme as normas e procedimentos previstos, anotando em registro próprio todas 
as ocorrências relacionadas com a execução do objeto e determinando o que for necessário para 
regular as faltas ou defeitos observados.  
 
CLÁUSULA IX – DO PREPOSTO DA CONTRATADA 
Fica nomeado o(a) Sr(a). ...................................... , portador do RG nº ....................... SESP/PR, 
inscrito no CPF sob nº ......................., como preposto do presente contrato frente à Contratada, 
para realizar, no âmbito da empresa, os encaminhamentos e resoluções de possíveis situações 
detectadas pelo Fiscal e/ou Gestor do Contrato.  
 
CLÁUSULA X – DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 
As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação 
brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n.º 8.429/1992), a Lei 
Federal n.º 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução desta Ata 
nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar 
ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por 
intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou 
benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou 
de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente 
contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo garantir, ainda 
que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma forma. 
 
CLÁUSULA XI - DAS SANÇÕES  
11.1 Nos termos do art. 155 da Lei Federal 14.133/2021, o descumprimento total ou parcial das 
obrigações assumidas pela CONTRATADA, sem justificativa aceita, poderá acarretar as 
seguintes sanções:  
a) Dar causa à inexecução parcial do contrato;  
b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, o 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
c) Dar causa à inexecução total do contrato;  
d) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;  
e) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  
f) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado;  
g) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; h) Praticar ato lesivo previsto 
no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  
11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas acima, as 
seguintes penalidades, nos limites previstos no art. 156 da Lei Federal 14.133/2021.  



 
a) O valor da multa, aplicada será descontado imediatamente no pagamento subsequente, sendo 
ainda aplicado juros de mora de 1,00% (um por cento) ao mês, ou 0,0333% por dia de atraso.  
b) Na impossibilidade de desconto no pagamento subsequente, será liquidado do seguro caução 
previsto neste instrumento.  
c) As sanções previstas nestes instrumentos poderão ser aplicadas cumulativamente, exceto as 
multas escalonadas por datas, e a multa de advertência.  
d) No caso de multa, cuja apuração ainda esteja em processamento, ou seja, na fase da defesa 
prévia, o CONTRATANTE poderá fazer a retenção do valor correspondente à multa, até a decisão 
final da defesa prévia. Caso a defesa prévia seja aceita, ou aceita parcialmente, pelo 
CONTRATANTE, o valor retido correspondente será depositado em favor da CONTRATADA, em 
até 05 (cinco) dias úteis a contar da data da decisão final da defesa apresentada.  
 
CLÁUSULA XII - DOS MOTIVOS DE RESCISÃO: 
12.1 - São motivos de rescisão do contrato, independente de procedimento judicial, aqueles 
inscritos no artigo 137 da Lei n. 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA XIII - DISPOSIÇÕES FINAIS: 
13.1 – O presente contrato e todas as suas alterações e/ou aditamentos deverão ser divulgados 
no sítio eletrônico oficial da Prefeitura e mantidos à disposição do público, na forma do art. 91 da 
Lei n. 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA XIV – DO FORO: 
14.1 – As partes elegem o Foro da Comarca de Corbélia, para dirimirem eventuais dúvidas 
oriundas deste instrumento. 
  
 
E, por estarem justos e contratados, os representantes das partes assinam o presente 
instrumento, na presença das testemunhas abaixo, em 03 (três) vias de igual teor e forma para 
um só efeito. 

Anahy/PR, ____ de _______ de ________. 
 

 
 

CARLOS ANTONIO REIS 
Prefeito Municipal 

 
 

EMPRESA X, CNPJ: XXX.XXX.XXX/XXXX-XX 
Sr. __________________, CPF: ______________, RG:_______________ 

      
01) Testemunha     02) Testemunha 
NOME: _______________________  NOME: _______________________ 
CPF: _________________________  CPF: _________________________ 
 

 
Marcus Vinicius Nascimento Reis 
Procurador Jurídico do Município 
OAB/PR: 69.744 
 



 
ANEXO IV 

 
DECLARAÇÃO OBRIGATÓRIA DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE PARA VALER-SE DOS BENEFÍCIOS DA LEI 
COMPLEMENTAR Nº. 123/2006. 

 
 

Ao Setor de Licitações do Município de Anahy/PR: 
 
 
 
A empresa .................................... inscrita no CNPJ nº. ....................................... estabelecida 
na ...................... através de seu contador o Sr. ..............., CRC nº. ....................... DECLARA, 
para os fins do disposto na Lei Complementar nº. 123/2006, sob as sanções administrativas 
cabíveis e sob as penas da lei, que esta Empresa, na presente data, enquadra-se como: 
 
( ) - MICROEMPRESA, conforme inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº. 123, de 14/12/2006. 
 
 
( ) - EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II do artigo 3º da Lei Complementar nº. 
123, de 14/12/2006. 
 
 
( ) - COOPERATIVA, conforme disposto nos art. 42 à 45 da Lei Complementar nº.  123, de 
14/12/2006 e art. 34, da Lei 11.488, de 15 de junho de 2007. 
 
 
 
Declara, ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º. do artigo 
3º da Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006. 
 
 
 
 

______________________________________ 
CARIMBO E ASSINATURA DO CONTADOR 

Número do CRC 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
ANEXO V 

 
DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 
Ao pregoeiro e equipe de apoio 
Prefeitura Municipal de Anahy, Estado do Paraná 
 
Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede 
na ............................................, através de seu representante legal infra-assinado, que: 
 
1) Declaramos, para os fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, não 
empregamos menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem 
menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 
quatorze anos de idade, em cumprimento ao que determina o inciso VI do art. 68 da Lei nº 
14.133/21. 
 
2) Declaramos, para os fins que até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos 
para habilitação no presente processo licitatório, estando ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores. 
 
3) Declaramos, para os fins que a empresa não foi declarada inidônea por nenhum órgão público 
de qualquer esfera de governo, estando apta a contratar com o poder público. 
 
4) Declaramos, para os devidos fins, pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições 
gerais da contratação, constantes do procedimento. 
 
5) Declaramos, para os devidos fins, o cumprimento das exigências de reserva de cargos para 
pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 
8.213, de 24 de julho de 1991, no caso do enquadramento da empresa nas condições descritas 
pela lei. 
 
6) Declaramos, para os devidos fins que não possuímos em nosso quadro societário e de 
empregados, servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, 
nos termos do inciso IV, do artigo 14° da Lei n° 14.133, e 01 de abril de 2021. 
 
7) Declaramos, para os devidos fins, a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas 
no sistema, assumindo como firmes e verdadeiras. 
 
8) Comprometo-me a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
 
9) Declaramos, para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos 
licitatórios, instaurados por este Município, que o(a) preposto legal da empresa é o(a) 
Sr.(a)............................................................., Portador(a) do RG sob 
nº ................................................. e CPF nº ........................................................, cuja 
função/cargo é..................................................(sócio administrador/procurador/diretor/etc), 
responsável pela assinatura do contrato. 
 



 
10) Indicamos e constituímos o seguinte número de telefone celular que opera o aplicativo WhatsApp, 
e o seguinte e-mail que serão utilizados para fins de notificação e intimações oficiais decorrentes do 
contrato: 
Número de celular com WhatsApp (    )  -  ; 
E-mail:        . 
 
11) Declaramos, para os devidos fins que a Conta Corrente p/Depósito: ............ Banco: ........... 
Agência:............ 
 

..............................., ........, ................................... de 2024. 
Local e Data 

 
Assinatura do Responsável pela Empresa 

(Nome Legível/Cargo). 
 
 

  



 
ANEXO VI 

DECLARAÇÃO LGPD. 

XXXXXXXX, inscrito no CNPJ n.º XXXXXXXX, por intermédio de seu representante legal, 

o(a) Sr.(a) XXXXXXXX, portador(a) da Carteira de Identidade n.º XXXXXXXX e do CPF n.º 

XXXXXXXX, DECLARA, para os devidos fins, que tem pleno conhecimento das regras 

contidas no edital de licitação e que possui as condições de habilitação previstas no edital, 

bem como tem ciência de que: 

1. Como condição para participar desta licitação e ser contratado(a), o(a) interessado(a) 

deve fornecer para a Administração Pública diversos dados pessoais, entre eles: 

1.1. Aqueles inerentes a documentos de identificação; 

1.2. Referentes a participações societárias; 

1.3. Informações inseridas em contratos sociais; 

1.4. Endereços físicos e eletrônicos; 

1.5. Estado civil; 

1.6. Eventuais informações sobre cônjuges; 

1.7. Relações de parentesco; 

1.8. Número de telefone; 

1.9. Sanções administrativas que esteja cumprindo perante a Administração Pública; 

1.10. Informações sobre eventuais condenações no plano criminal ou por improbidade 

administrativa; dentre outros necessários à contratação. 

2. Essas informações constarão do processo administrativo e serão objeto de tratamento 

por parte da Administração Pública. 

3. O tratamento dos dados pessoais relacionados aos processos de contratação se 

presume válido, legítimo e, portanto, juridicamente adequado. 

4. Em cumprimento ao princípio da publicidade, previsto no Art. 37 caput da Constituição 

Federal e demais orientações dos órgãos de controle, declara que concorda que todos 

os documentos fornecidos sendo estes de pessoa física ou jurídica serão publicados em 

sua integra no portal transparência juntamente com os demais documentos desta 

licitação e demais atos posteriores decorrentes do certame. 

      Local e data 

Representante Legal 

 


